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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 

EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO QUE SE LIMITOU A DISCORRER SOBRE A 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HC COMO SUBSTITUTIVO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II – Esta Corte entende que, de acordo com art. 50, V, da Lei de Execuções 
Penais, o descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em 
gozo de uma prisão domiciliar ou em exercício legítimo do trabalho externo, 
constitui infração disciplinar de natureza grave. Precedentes.

III - Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, 
quando for praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar 
do regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é 
exigida na regressão definitiva ao regime mais severo. Precedentes.

IV - O cometimento de falta grave pelo apenado, por si só, quando praticado 
no curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional em relação 
ao que anteriormente se encontrava, inclusive, para qualquer dos regimes, sem que 
configure qualquer desproporcionalidade, em consonância com o art. 118, caput e 
inciso I, da Lei de Execução Penal. Precedentes.

V - A desconstituição da premissa de que a conduta do agravante constitui 
falta grave demandaria aprofundada dilação probatória, totalmente incompatível 
com a via eleita. Precedentes.

VI - No mais, o presente agravo limitou-se a discorrer sobre a possibilidade da 
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utilização do habeas corpus como sucedâneo recursal, caso em que tem 
aplicabilidade o disposto no enunciado da Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PEDRO HERALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO 
REGIME ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO QUE SE LIMITOU A 
DISCORRER SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO HC COMO SUBSTITUTIVO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II – Esta Corte entende que, de acordo com art. 50, V, 
da Lei de Execuções Penais, o descumprimento das 
condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de 
uma prisão domiciliar ou em exercício legítimo do trabalho 
externo, constitui infração disciplinar de natureza grave. 
Precedentes.

III - Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o 
entendimento de que, quando for praticada a falta grave pelo 
sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime 
prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que 
somente é exigida na regressão definitiva ao regime mais 
severo. Precedentes.

IV - O cometimento de falta grave pelo apenado, por si 
só, quando praticado no curso da execução da pena, autoriza 
a regressão de regime prisional em relação ao que 
anteriormente se encontrava, inclusive, para qualquer dos 
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regimes, sem que configure qualquer desproporcionalidade, 
em consonância com o art. 118, caput e inciso I, da Lei de 
Execução Penal. Precedentes.

V - A desconstituição da premissa de que a conduta do 
agravante constitui falta grave demandaria aprofundada 
dilação probatória, totalmente incompatível com a via eleita. 
Precedentes.

VI - No mais, o presente agravo limitou-se a discorrer 
sobre a possibilidade da utilização do habeas corpus como 
sucedâneo recursal, caso em que tem aplicabilidade o 
disposto no enunciado da Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HERALDO DOS 

SANTOS, contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado contra 

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o juízo reconheceu a prática de falta grave, por 

descumprimento das condições do regime aberto, procedendo à regressão de regime 

cautelar do apenado.

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que a Constituição Federal 

não restringe o cabimento do habeas corpus, razão pela qual entende que a legislação 

infraconstitucional e o Poder Judiciário não podem limitar o seu conhecimento.

Alega que os recursos previstos em lei têm tramitação demorada, o que 

violaria garantia constitucional de razoável duração do processo. 

Aduz que o writ pode substituir o agravo em execução, conforme precedente 

desta Corte do ano de 2012.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do agravo, 

no parecer de fls. 91-93.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Ausentes os requisitos legais, sequer conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante se limita a discorrer sobre a 

possibilidade da utilização do habeas corpus como sucedâneo recursal e pede a reversão 

do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, da análise dos elementos informativos 

constantes dos autos, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade a legitimar a atuação 

desta Corte, em virtude da inviabilidade de, em sede de habeas corpus ou de seu recurso 

ordinário, se aferir a existência ou não dela, cuja ausência foi expressamente reconhecida 

pelas instâncias ordinárias, mediante o exauriente exame dos fatos e provas.

No caso concreto, ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a 

fundamentação exposta no acórdão do Tribunal de origem, não se divisa a existência de 

ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial do agravante.

Isso até mesmo porque a pretensão defensiva não se mostra inconteste ou 

incontroversa à luz da normatividade aplicável à espécie e da moldura fático-jurídica 

delineada no aresto impugnado.

Ora, de acordo com art. 50, V, da Lei de Execuções Penais, o descumprimento 

das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de uma prisão domiciliar ou 

em exercício legítimo do trabalho externo, constitui infração disciplinar de natureza 

grave. Nesse sentido:

"'(...) consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça 
entendimento no sentido de que o não cumprimento das condições 
impostas por ocasião do deferimento da prisão domiciliar/regime 
aberto ao sentenciado caracteriza falta grave (...)' (AgRg no HC n. 
508.808/SP, Quinta Turma, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 30/8/2019)" (AgRg no HC n. 807.288/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 28/6/2023).

 
"O Superior Tribunal de Justiça entende que 'o art. 118, 

inciso I, da Lei de Execução Penal, estabelece que o apenado ficará 
sujeito à transferência para qualquer dos regimes mais gravosos 
quando praticar fato definido como crime doloso ou falta grave, não 
havendo que se observar a forma progressiva estabelecida no art. 112 
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do normativo em referência' (STJ, AgRg no REsp 1.773. 347/RO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018) (...) No caso concreto, 
registrou a Corte de origem, a regressão para regime fechado, com a 
consequente expedição do mandado de prisão resultou de condutas 
atribuídas ao própria paciente, que deixou de observar as condições 
fixadas para o regime aberto, não se vislumbrando, pois, 
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 743.136/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023).

 

Desta feita, até mesmo no que concerne à regressão cautelar de regime, 

forçoso concluir-se que não há constrangimento ilegal a ser coartado na presente via, 

tendo em vista que este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, 

quando for praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do 

regime prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na 

regressão definitiva ao regime mais severo.

A propósito:

"A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser 
possível a regressão cautelar, inclusive ao regime prisional mais 
gravoso, diante da prática de infração disciplinar no curso do resgate 
da reprimenda, sendo desnecessária até mesmo a realização de 
audiência de justificação para oitiva do apenado, exigência que se 
torna imprescindível somente para a regressão definitiva [...] (AgRg no 
HC n. 743.857/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)" (AgRg no HC n. 851.880/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 26/9/2023).

 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há 

necessidade de prévia oitiva do reeducando para a regressão cautelar 
de regime prisional. Precedentes" (AgRg no HC n. 778.102/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 21/12/2022).

 

No mais, vale mencionar que tal fato (falta grave), por si só, quando praticado 

no curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional, em relação ao 

que anteriormente se encontrava, inclusive, para qualquer dos regimes, sem que configure 

qualquer desproporcionalidade, em consonância com o art. 118, caput e inciso I, da Lei 

de Execução Penal:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará 
sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos 
regimes mais rigorosos, quando o condenado:
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I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave."
 

Com efeito, o entendimento da jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça é no mesmo sentido do que determina o dispositivo legal acima.

Vejamos:

"(...) como bem salientado no v. acórdão impugnado, tal fato 
(falta grave), por si só, quando praticado no curso da execução da 
pena, autoriza a regressão de regime prisional (em relação ao que 
anteriormente se encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, 
mesmo que em típica regressão per saltum. (...) Com efeito, 'A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem adotando a 
orientação de que O art. 118, inciso I, da Lei de Execução Penal, 
estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para qualquer 
dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma 
progressiva estabelecida no art. 112 do normativo em referência (AgRg 
no REsp 1575529/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)' (AgRg no REsp n. 
1.672.666/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 26/3/2018, 
grifei)" (HC n. 720.222/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Des. Convocado do TJDFT, DJe de 9/5/2022).

 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e com 

lastro no poder geral de cautela conferido ao Juiz das Execuções 
Penais, é válida a decisão que determina a regressão cautelar do 
regime de cumprimento de pena em razão da suposta prática de 
infração grave. Entende-se, ainda, ser possível a regressão cautelar 
para qualquer dos regimes mais rigorosos, por analogia ao disposto no 
art. 118 da Lei n. 7.210/1984. (...) Na hipótese, o Magistrado singular 
sustou cautelarmente a manutenção do Agravante em regime aberto e 
determinou a sua transferência cautelar para o regime fechado, em 
razão do descumprimento das regras do regime aberto" (AgRg no HC 
n. 698.851/SP, Sexta Turma, Rel. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 4/4/2022).

 

Assim, eventual desconstituição da premissa de que a conduta do agravante 

constitui falta grave demandaria aprofundada dilação probatória, totalmente incompatível 

com a via eleita.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

"A análise de que o fato praticado configura ou não infração 
disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
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é inadmissível na via eleita" (AgRg no HC n. 851.919/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/10/2023).

 
"A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 

desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a 
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão 
na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...] (HC n. 
259.028/SP, Quinta Turma, Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de 
7/3/2014)" (AgRg no HC n. 849.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 11/10/2023).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

 

Nesse contexto, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas 

corpus, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso 

em que tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 802.006 / SP
Número Registro: 2023/0041774-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00045412820228260189 00058575720208260509 0895398 45412820228260189 58575720208260509 895398

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PEDRO HERALDO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HERALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS E OUTRO - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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